
   
COMISSÃO DE ECONOMIA, INOVAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 

 

ATA NÚMERO 206/XIII/ 4.ª SL 

 

Aos 19 dias do mês de setembro de 2018, pelas 10:00 horas, reuniu a Comissão de 

Economia, Inovação e Obras Públicas, na sala 8 do Palácio de S. Bento, na presença 

dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante 

desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

     

 

 1.   Apreciação e votação das atas n.os 202/XIII/3.ª a 205/XIII/3.ª, relativas às 

reuniões de 4, 5, 12 e 13 de setembro de 2018 

 

 2.   Fixação de prazo para apresentação de propostas de alteração relativas 

aos Projetos de Lei n.os 523/XIII/2.ª (PSD) e 753/XIII/3.ª (PS), relativos ao CAE 

para as atividades económicas itinerantes de diversão 

 

 3.   Fixação de prazo para apresentação de propostas de alteração relativas 

aos Projetos de Lei n.os 580/XIII/2.ª (PEV), 815/XIII/3.ª (BE), 817/XIII/3.ª (PAN) 

e 818/XIII/3.ª (PSD), relativos à limitação do período de fidelização nos 

contratos de prestação de serviços de comunicações eletrónicas 

 

 4.   Fixação de prazo para apresentação de propostas de alteração relativas 

aos Projetos de Lei n.os 828/XIII/3.ª (PCP) e 862/XIII/3.ª (BE), relativos ao limite 

de idade da validade da carta de condução dos motoristas das categorias D1, 

D1E, D, DE e CE 

 

 5.   Discussão em Comissão do Projeto de Resolução n.º 1780/XIII/3.ª (BE) - 

Recomenda ao Governo que tome as diligências necessárias para obrigar a 

Ryanair e as suas agências de recrutamento, Crewlink e Workforce 

Internacional, a aplicar a legislação portuguesa às relações laborais com os 

seus trabalhadores 

 

 6.   Discussão em Comissão dos Projetos de Resolução n.os 1651/XIII/3.ª 

(PCP) - "Propõe medidas para o pleno aproveitamento do investimento na 

construção da ligação ferroviária Sines-Elvas (Caia) no âmbito do transporte de 

mercadorias", 1652/XIII/3.ª (PCP) - "Propõe medidas para o pleno 
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aproveitamento do investimento na construção da ligação ferroviária Sines-

Elvas (Caia) no âmbito do transporte de passageiros" e 1681/XIII/3ª (PSD) - 

"Recomenda ao Governo que adote medidas que assegurem a paragem de 

comboios de mercadorias no Alentejo, nomeadamente em Évora, Vendas 

Novas e zona dos mármores (Estremoz, Borba, Vila Viçosa e Alandroal), mas 

também, a utilização de toda a linha no âmbito do transporte de passageiros." 

 

 7.   Outros assuntos 

 

___________________ 

     

1. Apreciação e votação das atas n.os 202/XIII/3.ª a 205/XIII/3.ª, relativas às 

reuniões de 4, 5, 12 e 13 de setembro de 2018 

 

As atas n.os 202/XIII/3.ª a 205/XIII/3.ª, relativas às reuniões de 4, 5, 12 e 13 de 

setembro de 2018, foram aprovadas por unanimidade, registando-se a ausência do 

PEV e do PAN. 

 

2. Fixação de prazo para apresentação de propostas de alteração relativas 

aos Projetos de Lei n.os 523/XIII/2.ª (PSD) e 753/XIII/3.ª (PS), relativos ao 

CAE para as atividades económicas itinerantes de diversão 

  

O Senhor Presidente fixou como prazo o dia 24 de setembro para apresentação de 

propostas de alteração, tendo sido aprovado por unanimidade, registando-se a 

ausência do PEV e do PAN. 

 

 3. Fixação de prazo para apresentação de propostas de alteração relativas 

aos Projetos de Lei n.os 580/XIII/2.ª (PEV), 815/XIII/3.ª (BE), 817/XIII/3.ª (PAN) e 

818/XIII/3.ª (PSD), relativos à limitação do período de fidelização nos contratos 

de prestação de serviços de comunicações eletrónicas 

  

Usaram da palavra os Senhores Deputados Carlos Pereira (PS) para solicitar o 

prolongamento do prazo por trinta dias para apresentação de prazo; Heitor de Sousa 
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(BE), demonstrando preocupação que um adiantamento de prazo por 30 dias iria 

coincidir com a discussão do orçamento de estado, salientando que o prazo deveria 

ser definido até ao final do presente mês; Pedro Mota Soares (CDS-PP), afirmando 

não ser razoável o adiamento do prazo, a matéria em causa já não se encontra 

associada a nenhuma audição; Joel Sá (PSD) demonstrando não ocorrer motivos para 

o adiamento do prazo, sugerindo a apresentação de propostas no prazo máximo de 

duas semanas. 

 

Tornou a usar a palavra o Senhor Deputado Carlos Pereira (PS), alertando que a Lei 

foi alterada em 2015 e que existe um sentimento de necessidade de alteração, 

reforçou que a pretensão de adiamento do prazo fundamenta-se na atual discussão da 

matéria que decorre na ANACOM e nos operadores de telecomunicações e na 

preocupação em apresentar uma proposta ponderada. 

 

O Senhor Presidente fixou como prazo o dia 3 de outubro para apresentação de 

propostas de alteração, tendo sido aprovado por unanimidade, registando-se a 

ausência do PEV e do PAN. 

 

4. Fixação de prazo para apresentação de propostas de alteração relativas 

aos Projetos de Lei n.os 828/XIII/3.ª (PCP) e 862/XIII/3.ª (BE), relativos ao 

limite de idade da validade da carta de condução dos motoristas das 

categorias D1, D1E, D, DE e CE 

 

Usaram da palavra os Senhores Deputados, Hugo Costa (PS), apresentando como 

proposta de fixação de prazo a semana seguinte; Bruno Dias (PCP) salientando que a 

matéria em causa reveste uma natureza com menor complexidade, sugerindo o prazo 

máximo de quinze dias para apresentação de propostas; Heitor de Sousa (BE), 

demonstrando a urgência na apresentação das propostas, salientando que um 

putativo adiamento tem implicações práticas na vida dos motoristas. 

 

O Senhor Presidente fixou como prazo a semana seguinte para apresentação de 

propostas de alteração, tendo sido aprovado por unanimidade, registando-se a 

ausência do PEV e do PAN. 
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 5. Discussão em Comissão do Projeto de Resolução n.º 1780/XIII/3.ª (BE) - 

Recomenda ao Governo que tome as diligências necessárias para obrigar a 

Ryanair e as suas agências de recrutamento, Crewlink e Workforce 

Internacional, a aplicar a legislação portuguesa às relações laborais com os 

seus trabalhadores 

 

O Senhor Deputado Heitor de Sousa (BE) apresentou, nos seus termos, o Projeto de 

Resolução n.º 1780/XIII/3.ª (BE), resultante de lutas dos Trabalhadores da Ryanair, 

sublinhando a sua atitude como empresa irlandesa de não cumprir a legislação 

portuguesa, e registou que a Autoridade para as Condições de Trabalho (ACT) tem 

verificado as faltas de cumprimento das regras legais pela Ryanair. 

Concluiu instando o Governo a proceder por forma a não permitir que a Ryanair se 

esconda atrás de agências de recrutamento para não respeitar os direitos laborais dos 

Trabalhadores. 

 

O Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) lamentou que a Assembleia da República tenha 

de recomendar ao Governo o cumprimento da Lei pela maior companhia aérea da 

Europa, que pretende apenas aplicar a lei irlandesa, tal como offshore laboral, 

explicando nomeadamente quanto às faltas em direitos parentais. 

Recordou anterior audição, conjunta com a Comissão de Trabalho, do Sindicato 

Nacional do Pessoal de Voo da Aviação Civil (SNPVAC). 

Considerou que as lutas do Pessoal de cabine a nível europeu pretendem sempre a 

aplicação das leis nacionais nos respetivos países. 

 

O Senhor Deputado Hugo Costa (PS) recordou a audição do Sindicato Nacional do 

Pessoal de Voo da Aviação Civil, em que o PS manifestou discordância com a 

restrição de direitos dos Trabalhadores, e notou o trabalho feito pela Autoridade para 

as Condições de Trabalho. 

Sublinhou que os acordos internacionais têm de ser cumpridos. 

Quanto à negociação, considerou que o Governo apenas pode ajudar conforme a 

vontade das partes. 
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Concluiu pela necessidade de a Autoridade para as Condições de Trabalho fazer 

cumprir a Lei portuguesa para esses Trabalhadores terem os direitos garantidos.  

 

O Senhor Deputado Joel Sá (PSD) manifestou estarem preocupados e solidários com 

o cumprimento da Lei. 

Notou que ainda não é conhecida a situação com rigor, referindo desconhecer a 

proposta do Governo na Concertação Social, e que o BE pode ter tido alguma 

precipitação com este Projeto de Resolução, notando que a Comissão de Trabalho é a 

competente para estas matérias. 

 

O Senhor Deputado Pedro Mota Soares (CDS/PP) considerou que o conflito laboral 

tem muito a ver com a legislação comunitária sobre direitos dos trabalhadores 

transfronteiriços, explicando. 

Referiu-se à intervenção do Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) quanto ao 

Parlamento ter de recomendar ao Governo o cumprimento da Lei, e entendeu que não 

é a Comissão de Economia a competente para recomendar à Autoridade para as 

Condições de Trabalho, salientando o papel da ANAC, e concluiu que não se oporão. 

 

O Senhor Deputado Heitor de Sousa (BE) reagiu à extemporaneidade mencionada 

pelo PSD, explicando a situação da Ryanair se recusar a receber o Sindicato, que 

apenas pretende a aplicação de bases comuns a todos os sindicatos, nomeadamente 

sobre a remuneração base dos Trabalhadores. 

Considerou que a ANAC tem obrigação por ter de fiscalizar a forma como os 

operadores aéreos exercem a sua atividade. 

 

6. Discussão em Comissão dos Projetos de Resolução n.os 1651/XIII/3.ª 

(PCP) - "Propõe medidas para o pleno aproveitamento do investimento na 

construção da ligação ferroviária Sines-Elvas (Caia) no âmbito do 

transporte de mercadorias", 1652/XIII/3.ª (PCP) - "Propõe medidas para o 

pleno aproveitamento do investimento na construção da ligação 

ferroviária Sines-Elvas (Caia) no âmbito do transporte de passageiros" e 

1681/XIII/3ª (PSD) - "Recomenda ao Governo que adote medidas que 

assegurem a paragem de comboios de mercadorias no Alentejo, 
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nomeadamente em Évora, Vendas Novas e zona dos mármores 

(Estremoz, Borba, Vila Viçosa e Alandroal), mas também, a utilização de 

toda a linha no âmbito do transporte de passageiros." 

 

Usou da palavra o Senhor Deputado Hugo Costa (PS) solicitando o adiamento da 

discussão destes projetos de resolução. 

 

O Senhor Presidente informou que a discussão dos projetos de resolução n.º 

1651/XIII/3.ª (PCP), 1652/XIII/3.ª (PCP) e 1681/XIII/3ª (PSD) ocorreria na reunião 

ordinária seguinte. 

 

7. Outros assuntos 

 

O Senhor Deputado Hugo Costa (PS) informou, no âmbito do Grupo de Trabalho da 

Energia, que a data limite para a entrega de propostas relativo aos Projetos de Lei n.º 

737/XIII/3.ª e n.º 760/XIII/(3.ª corresponderia ao dia 3 de outubro. 

 

O Senhor Presidente deu conta da reunião agendada: a audição do Presidente da 

ANA para o dia 26 de setembro, às 10 horas, para responder a um requerimento. 

 

A reunião foi encerrada às 11:45 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 20 de setembro de 2018. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(HELDER AMARAL) 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Passos 
 Bruno Dias 
 Carlos Pereira 
 Cristóvão Norte 
 Emídio Guerreiro 
 Ernesto Ferraz 
 Fátima Ramos 
 Fernando Jesus 
 Fernando Virgílio Macedo 
 Heitor de Sousa 
 Helder Amaral 
 Helga Correia 
 Hugo Costa 
 Hugo Pires 
 Joel Sá 
 Pedro Mota Soares 
 António Costa Silva 
 António Topa 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Luís Campos Ferreira 
 Luís Moreira Testa 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Pedro Coimbra 
 Ricardo Bexiga 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 André Silva 
 Carlos Silva 
 Heloísa Apolónia 
 Hortense Martins 


